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florestal, organizado pelo Conse-
lho para zelar pelas Florestas(3), é 
apoiado através de organizações 
de conservação internacionais, 
tais como WWF, Amigos da Terra 
(FOE) e Greenpeace, assim como 
também por organizações brasi-
leiras, tais como IMAZON, ISA e 
IPAM. Manejo sustentável não é 

A lógica de “cruzar o de-
serto” se aplica aos benefícios 
para mudanças climáticas de 
maneira semelhante, até cer-
to ponto, à lógica com relação 
à biodiversidade. O interesse 
em investimento em carbono, 
visando lucros a curto prazo, 
foi limitado nos últimos anos 
devido ao fato do acordo sobre 
o Protocolo de Kyoto alcança-
do em Bonn em julho de 2001 
ter excluído crédito para ma-
nutenção de floresta, no Me-
canismo de Desenvolvimento 
Limpo, durante o primeiro 
período de compromisso do 
Protocolo (2008-2012). No en-
tanto, a longo prazo, pode-se 
esperar mudanças decorren-
tes das lutas políticas que es-
tão por trás desta decisão. A 
“quantidade atribuída” (cota 
nacional de emissões) de cada 
parte é renegociada para cada 
período de compromisso su-
cessivo, assim removendo a 
vantagem para os atores cha-
ves (especialmente na Europa) 
de forçar certas partes (espe-
cialmente os Estados Unidos) 
a satisfazerem quase comple-
tamente por medidas domés-
ticas relativamente caras os 
compromissos assumidos em 
Kyoto(10). As negociações ao 
longo do período de 3 anos e 
meio entre a conferência de 
Kyoto em 1997 e o acordo de 
Bonn em 2001 foram únicas 
porque os países industrializa-
dos já haviam aceitado quanti-
dades atribuídas (cotas) espe-
cíficas para o primeiro período 
de compromisso antes que as 

regras fossem definidas sobre 
tais questões como a inclusão 
do desmatamento evitado no 
Mecanismo de Desenvolvi-
mento Limpo. Para períodos 
de compromisso futuros, aju-
daria incluir o desmatamento 
evitado para induzir os países 
a aceitarem compromissos 
maiores do que eles aceita-
riam na ausência de uma pro-
visão desse tipo, e, portanto, 
a inclusão das florestas teria 
um inegável benefício líqui-
do para o clima. Na medida 
em que o efeito estufa piora 
e os esforços para combatê-lo 
ficam mais fortes e mais uni-
versais, pode ser esperado que 
o valor do carbono das flores-
tas tropicais aumente drama-
ticamente. É provável que isto 
aconteça antes do final de um 
ciclo de 30 anos de manejo flo-
restal iniciado agora. 

Texto atualizado de uma tradu-
ção parcial de Fearnside(11).

Philip M. Fearnside é biólogo, 
mestre em Zoologia, doutor em 
Ciências Biológicas e pesqui-
sador do Instituto Nacional da 
Amazônia.
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Texto Philip M. Fearnside

Há um debate polarizado sobre manejo florestal 
como medida de conservação. ONGs defendem 
o manejo como forma de zelar as florestas, mas 
limitações de acesso aos recursos madeireiros são 
necessárias para motivar o manejo sustentável.

Dilemas
de manejo

P oucos debates são tão po-
larizados quanto os que 
cercam a questão de ma-

nejo e certificação florestal como 
uma medida de conservação, 
com visões que variam desde 
este uso sendo a “última chance” 
para a biodiversidade(1) até um 
“golpe ambiental”(2). Certificação 

política de conservação

Chance à 
biodiversidade 
ou golpe 
ambiental?

sinônimo de minimizar impacto 
ambiental e pode causar dano sig-
nificante aos ecossistemas flores-
tais(4). No entanto, biodiversidade 
significativa pode sobreviver em 
áreas manejadas(5), e os métodos 
de baixo impacto exigidos em 
áreas certificadas reduzem bas-
tante o dano em comparação com 
exploração descontrolada(6). Se o 
cenário de referência que se vê 

como a alternativa for floresta in-
tacta, então o manejo é desastro-
so para a biodiversidade, enquan-
to se a alternativa for considerada 
uma pastagem, então o manejo 
é muito melhor. Se este “copo” é 
visto como sendo “meio cheio” ou 
“meio vazio” é, atualmente, uma 
questão de orientação pessoal, 
com pouca base em informações 
quantitativas. Cenários mais re-
alísticos de como a mudança do 
uso da terra progrediria na região 
sob regimes diferentes de políti-
ca, incluindo regimes com ma-
nejo florestal, poderiam ajudar 
em reduzir a disparidade entre 
as conclusões sobre as perdas ou 
benefícios que o manejo florestal 
traz para a biodiversidade. 
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O manejo florestal pode 
causar dano significante 
aos ecossistemas florestais. 
Vista de florestas de várzea 
no baixo Amazonas.

Cálculos de sustentabilidade, 
invariavelmente, ignoram 
a probabilidade de o fogo 
penetrar e queimar uma área 
de manejo florestal. 
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Operações certificadas de mane-
jo florestal aumentaram rapidamen-
te: mil madeireiras (com operações 
florestais e serraria localizadas em 
Itacoatiara, Amazonas) foram certi-
ficadas em 1997, GETHAL (com as 
operações florestais em Manicoré e 
a serraria de laminados em Itaco-
atiara, Amazonas) em 2000 (mas 
posteriormente desativada), e CIKEL 
(com operações florestais em Para-
gominas e serraria de laminados em 
Belém, Pará) em 2001. Embora o 
aumento em operações certificadas 
de manejo na Amazônia seja uma 
mudança significante, a maioria da 
exploração madeireira na região ain-
da é predatória. Até mesmo opera-
ções com Planos de Manejo Florestal 
(PMFs) aprovados pelo IBAMA têm 
impacto pesado e prospectos pobres 
para sustentabilidade(7). A demanda 
para madeira certificada é pequena, 
mas crescente. Ao contrário da per-
cepção popular, a grande maioria da 
madeira colhida na Amazônia é con-
sumida no mercado doméstico, ao 
invés de ter destinos internacionais. 
Por exemplo, em 1997 foram con-
sumidos dentro do país 86-90% da 
madeira colhida na Amazônia bra-
sileira, e foram exportados apenas 
10-14%. A demanda para madeira 
certificada na Europa e na América 
do Norte é, então, menos importante 
que a demanda dentro do Brasil. Os 
consumidores brasileiros são menos 
exigentes de produtos certificados do 
que as suas contrapartes na Europa 
e na América do Norte. O encoraja-
mento de uma aliança entre ONGs 
estimulou um mercado doméstico 
pequeno, que tem crescido a partir 
de praticamente zero em 1997. 

O mogno representa uma exce-
ção importante a generalizações 
sobre o peso relativo dos mercados 
domésticos e estrangeiros. O mog-
no fica em uma classe de preço 
aparte: US$900/m3 de madeira ser-
rada no portão da serraria, ou 3-6 
vezes o preço de outras espécies 
comerciais, e a maioria é exporta-
da. Importações dos E.U.A. repre-
sentam 60% do comércio global; os 
E.U.A. sozinho importou 120.000 
m3 da América Latina em 1998, 
equivalente a 57.000 árvores(8). Pelo 
fato do mogno justificar a abertura 

o liberalo liberal

de estradas madeireiras em áreas 
remotas, ele desempenha um papel 
catalítico no desmatamento na re-
gião(9). A colheita ilegal desta espé-
cie também está causando grande 
impacto sobre áreas indígenas e 
protegidas. Esforços para garantir a 
origem certificada desta espécie, e 
para boicotar produtos não-certifi-
cados, tem potencial alto para be-
nefícios de conservação. 

Boicotar a madeira tropical in-

discriminadamente teria o efeito 
negativo de remover a razão finan-
ceira principal por deixar de lado 
áreas significativas de floresta ma-

nejada. No entanto, é a real ameaça 
de boicotes deste tipo que fornece a 
motivação crítica aos governos e à 

indústria madeireira para procu-
rar a certificação e para reduzir 
o impacto e aumentar a sus-
tentabilidade das operações de 

manejo. A existência de um siste-
ma de certificação permite que seja 
focalizada a ameaça de boicote so-
mente sobre as operações que não 
se unem ao sistema. 

Demanda 
certificada

A maioria da 
madeira colhida 
é consumida 
no país 

As florestas secundárias 
que estão se regenerando 
há anos também precisam 
de licença para exploração
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Dentro do Brasil, a demanda 
para madeira de todos os tipos 
gera a pressão de exploração 
madeireira em florestas ama-
zônicas. Ao contrário da con-
vicção popular, a madeira de 
floresta tropical não é usada ape-
nas, ou mesmo principalmente, 
para produtos de alto valor, tais 
como mobília e instrumentos 
musicais. O Brasil usa madei-
ra tropical para praticamente 
tudo, inclusive azimbre, paletas, 
caixotes, construção, aglomera-
dos e compensados. Substituir 
esta demanda com madeira de 
plantações somente acontecerá 
se madeira barata não for mais 
disponível a partir da colheita 
destrutiva das florestas amazô-
nicas. No momento, as grandes 
áreas de plantações brasileiras 
são quase todas manejadas para 
celulose e carvão vegetal, em 
vez de serem manejadas para 
madeira serrada(10). Esta situação 
poderia mudar se fossem imple-
mentadas políticas que criassem 
os mesmos tipos de limitações 
sobre o acesso livre aos recursos 
madeireiros que são necessárias 
para motivar o manejo florestal 
sustentável. 

Texto atualizado de uma tradução 
parcial de Fearnside(11).

Philip M. Fearnside é biólogo, 
mestre em Zoologia, doutor em 
Ciências Biológicas e pesquisador 
do Instituto Nacional da 
Amazônia.
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